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	MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU

ESTADO DE MINAS GERAIS

Praça Paiva Duque, 120 - CEP 36.146-000 - Tel (32) 3334-1160


	



PROCESSO Nº 062/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2019
REGISTRO DE PREÇOS

O Prefeito Municipal de Santana do Garambéu, Sr. Adailton Fonseca da Cunha, autoridade competente que determinou a instauração deste procedimento licitatório, torna público, que se acha aberta neste Órgão licitação na modalidade PREGÃO (presencial), do tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO, para aquisição de gêneros alimentícios para o atendimento às Secretarias e Departamentos do Município de Santana do Garambéu, que será regida pela Lei federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, cujo regulamento foi aprovado pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2013, e, demais normas correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, bem como do Decreto Municipal nº 219 de 02 de maio de 2007, (que Regulamenta a Modalidade de Licitação denominada Pregão), e, do Decreto Municipal nº 285 de 01 de junho de 2009 (que Instituiu o Sistema Registro de Preços), e, demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, por este Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública:  03 de setembro de 2019
Horário: 09:00 (nove horas - horário oficial de Brasília)

Endereço: Praça Paiva Duque, nº. 120 – Centro – Santana do Garambéu/MG
Credenciamento: das 08:30 horas às 08:55 horas
1. DO OBJETO
1.1.  A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa fornecedora de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS em atendimento as Secretarias de Educação, Saúde, Assistência Social e Transporte estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos. 

1.2.  O critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. Valor estimado para vigência da Ata é da ordem de - R$273.735,78 (duzentos e setenta e três mil setecentos e trinta e cinco reais, setenta e oito centavos), com base em valores médios obtidos com fornecedores da região.

1.4.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência.

Anexo II - Minuta de contrato.

Anexo III - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002).

Anexo IV - Carta Credencial.
Anexo V - Declaração de regularidade – emprego de menor.

Anexo VI - Declaração de inexistência de impedimento para licitar ou contratar com a administração.

Anexo VII - Carta Proposta de Preço

Anexo VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta

Anexo IX - Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria de Educação.
2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Serviço Municipal de Saúde, Assistência Social, Estradas de Rodagem e Secretaria de Administração;

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 285, de 2009, e na Lei nº 8.666, de 1993.

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

2.3.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

2.3.4. Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

2.3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 8º do Decreto Municipal nº 285, de 2009.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
3.2.    Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;

3.3. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

3.3.1. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.3.2. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.3.3. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.3.4. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.3.5. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão.

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006;

5.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

5.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, (conforme modelo anexo);

5.2.1. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, CNPJ, ENDEREÇO, E-MAIL)

PROCESSO Nº 062/2019
PREGÃO Nº 022/2019
ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, CNPJ, ENDEREÇO, E-MAIL)

PROCESSO Nº 062/2019
PREGÃO Nº 022/2019
5.2.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 01 (uma) hora antes da abertura da sessão pública.

5.2.3. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, CNPJ, ENDEREÇO, E-MAIL)

PROCESSO Nº 062/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2019
SESSÃO EM 03/09/2019, ÀS 09:00 HORAS

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

6.1.1. Preço unitário e total de cada item, bem como o valor total da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

6.1.1.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

6.1.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor de CADA ITEM.

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

8.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.

8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos.

8.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.
8.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) Produzidos no País;
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimentos de reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio.

8.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

9.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

9.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

9.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.5. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.5.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.6. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.7. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
e. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f. No caso de Microempreendedor individual apresentar a Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;

g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

h. CPF e RG dos sócios;

i. Alvará de localização e funcionamento da empresa;
10.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo os relativos à Seguridade Social;
c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos estaduais e à Dívida Ativa do Estado;
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
10.3.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;

10.3.4. Documentos Complementares:

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital;
10.4. O licitante que já estiver cadastrado no SICAF, em situação regular, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de apresentar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam validados e atualizados.

10.4.1. A verificação se dará mediante consulta on line, realizada pelo Pregoeiro, devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo.

10.4.2. Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante deverá apresentar imediatamente documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

10.4.3. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

10.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

10.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.

10.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10.10.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.10.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
10.10.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

10.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes.
11.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta.

12.  DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de cinco dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, e ao Setor Jurídico examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

12.4. O acolhimento de recurso, pela autoridade competente, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14.  DO REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Após a homologação da presente licitação, será assinada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS entre as partes, conforme o Anexo II, com prazo de validade de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura. O prazo previsto poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.
14.2. As Secretarias poderão convocar as empresas registradas para assinatura de contrato, se necessário for, após a assinatura da Ata de Registro de Preços.

14.3. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não atender à convocação para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser realizada em até cinco dias após a adjudicação da licitação, nos termos supra referidos, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar remanescentes, na ordem de classificação.
14.4. Uma vez assinada a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assume o REGISTRADO o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência os pedidos realizados, quando então será estabelecido: quantidades, local de entrega, etc.
14.5. O REGISTRADO deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação no pregão durante a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
14.6. Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.7. É vedada a subcontratação total do objeto.

14.8. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

15.   DO PREÇO

15.1. Os preços são fixos durante a vigência da Ata de Registro de Preços, salvo fatos supervenientes devidamente fundamentados e comprovados pela Administração.
14.1.1 Os fatos de que se tratam o item anterior, serão comprovados perante pesquisa de preços em estabelecimentos localizados nas cidades circunvizinhas ao Município de Santana do Garambéu.

14.1.2 Caso não seja comprovado alterações nos preços a empresa fornecedora estará na obrigação de manter seus preços ora registrados.

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta da Ata de Registro de Preços, quando for o caso.

17.  DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta da Ata de Registro de Preços, quando for o caso.

18.  DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado conforme emissão de ordem de entrega, requisição de empenho e apresentação da Nota Fiscal.
18.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal apresentada pela Contratada.

18.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

18.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

18.6. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

19.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício.

20. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 220, de 2007, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

20.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. Apresentar documentação falsa;

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.6. Cometer fraude fiscal;

20.1.7. Fizer declaração falsa;

20.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

20.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens ganhos;

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Santana do Garambéu e descredenciamento do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até cinco anos;

20.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.5. As multas serão recolhidas em favor do Município de Santana do Garambéu, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente.

20.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Setor Competente do Município.

20.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

21.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas.

21.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

21.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

21.4. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

21.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.

21.13. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações, situado na Praça Paiva Duque, nº. 120, Centro, Santana do Garambéu/MG, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 16 horas ou por e- mail licitacao@santanadogarambeu.mg.gov.br
21.13.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.santanadogarambeu.mg.gov.br. 

21.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, situado na Praça Paiva Duque, nº. 120, Centro, Santana do Garambéu/MG, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 16 horas.

21.15. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 220, de 2007, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

21.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Barbacena, Estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro.

Santana do Garambéu, 14 de agosto de 2019.
Ricardo Mauricio Rodrigues Miranda
Pregoeiro
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA PLANILHA COM RELAÇÃO DOS PRODUTOS

	N° Item
	Descrição
	UND
	Marca
	Quantidade
	Val. Unitário
	Val. Total

	001
	00000000055-SAL
	Unidade
	
	225
	1,47
	330,01

	002
	00000000802-OVOS
	Unidade
	
	4.800
	1,28
	6.128,16

	003
	00000001517-MILHO PIPOCA
	Unidade
	
	70
	1,92
	134,17

	004
	00000008164-BISCOITO TIPO ÁGUA E SAL PCT 400G
	Unidade
	
	480
	3,80
	1.824,00

	005
	00000013031-SUCO CONCENTRADO DE FRUTA SABOR ABACAXI
	Unidade
	
	190
	4,87
	924,67

	006
	00000013827-SUCO CONCENTRADO DE FRUTA SABOR UVA
	Unidade
	
	180
	5,77
	1.038,01

	007
	00000013828-SUCO CONCENTRADO DE FRUTA SABOR MARACUJÁ
	Unidade
	
	180
	6,80
	1.224,00

	008
	00000016961-FARINHA DE TRIGO INTEGRAL PCTE DE 1KG
	Unidade
	
	40
	4,90
	196,00

	009
	00000016968-MACARRÃO DO TIPO PARAFUSO VEGETAIS 500G
	Unidade
	
	100
	3,88
	388,33

	010
	00000016995-FERMENTO EM PÓ QUIMICO 250G
	Unidade
	
	30
	8,25
	247,50

	011
	00000016997-CREME DE LEITE UHT HOMOGEINIZADO 200G
	Unidade
	
	310
	2,78
	862,82

	012
	00000017000-TRIGO PARA QUIBE PCTE 500G
	Unidade
	
	90
	2,77
	249,00

	013
	00000017002-GRANOLA PCTE 500G
	Unidade
	
	20
	8,43
	168,67

	014
	00000017003-SUCO CONCENTRADO DE FRUTA SABOR LARANJA
	Unidade
	
	180
	7,53
	1.355,99

	015
	00000017007-PERNIL SUINO TRASEIRO SEM OSSO
	Unidade
	
	500
	18,10
	9.050,00

	016
	00000017010-MILHO EM GRÃOS AMARELO EMBALAGEM 500G
	Unidade
	
	40
	10,43
	417,33

	017
	00000017011-DOCE DE LEITE EM PASTA 800G
	Unidade
	
	40
	15,80
	632,00

	018
	00000017014-ESSENCIA DE BAUNILHA FRS 10ML
	Unidade
	
	4
	4,60
	18,40

	019
	00000017026-SUCO VÁRIOS SABORES 200G
	Unidade
	
	120
	2,03
	244,00

	020
	00000018253-LEITE INTEGRAL,TIPO LONGA VIDA
	Unidade
	
	110
	3,63
	399,66

	021
	Abacaxi fruto
	Unidade
	
	110
	5,00
	550,00

	022
	Acém moído - Carne bovina de primeira, embalada em sacos resistentes, com peso de 2Kg. Produto com registro SIF/IMA - Limpa, resfriada a uma temperatura não superior a 4ºC, apresentando no máximo 10% de gordura e 3% de água, sem cartilagem ou osso Proveniente da moagem de massas musculares de animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária. A carne deve apresentar-se livre de parasitos e de qualquer substância contaminante que possa alterá-la ou encobrir alguma alteração. Características organolépticas devem estar todas normais.

Não será permitida a obtenção do produto a partir de moagem de carnes oriundas da raspa de ossos e carne mecanicamente separada. Não serão permitidos aditivos e Coadjuvantes de Tecnologia / Elaboração. Necessário a apresentação de certificado sanitário conforme legislação vigente. Deve ter data de validade superior a 6 meses após a data de entrega.
	Quilograma
	
	1.670
	16,50
	27.555,00

	023
	achocolatado em pó DIET. Alimento á base de cacau sem adiçao de açúcar.
	Quilograma
	
	600
	4,98
	2.989,98

	024
	Achocolatado em pó instantâneo, a base de cacau em pó, contendo leite desnatado em pó e soro de leite em pó. Enriquecido com Actigen E ou Maltodextrina. Embalagens econômica de 1kg. prazo de validade minimo de 6 meses a partir data de entrega. Apresentar amostrar.
	KG
	
	50
	7,02
	350,84

	025
	Açúcar Cristal, Pacote 5Kg
	Pacote
	
	1.020
	9,83
	10.029,97

	026
	ADOÇANTE EM PÓ DIET- adoçante dietético á base de stévia ou sucralose, ideal para preparações de forno e fogão. Selo de aprovação pela associação de diabetes e tabela nutricional. embalagem de 200g.
	Unidade
	
	15
	12,70
	190,50

	027
	ADOÇANTE LÍQUIDO DIETÉTICO A BASE DE SUCRALOSE OU ESTÉVIA.

DEVEM SER LIVRE DE APARTAME, SACARINA SÓDICA, CICLAMATO DE SÓDIO E ACESSULFAME-K NA COMPOSIÇÃO.
	Frasco
	
	110
	8,12
	892,84

	028
	água mineral- potável sem gás, envasada em garrafão de

policarbonato de 20 litros lacrado, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, com marca, procedência e validade impressas no rótulo do produto.
	Galão
	
	140
	10,63
	1.488,66

	029
	água mineral- potável sem gás, envasada em garrafão de

policarbonato de 2 litros lacrado, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, com marca, procedência e validade impressas no rótulo do produto.
	Galão
	
	150
	3,37
	505,01

	030
	Água Mineral Sem Gás, 200ml
	Unidade
	
	460
	0,83
	383,32

	031
	ALHO BRANCO, GRAÚDO DE PRIMEIRA QUALIDADE, DESENRESTADO, LIVRE DE INJÚRIAS, PARTES PODRES, SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS.
	KG
	
	200
	15,87
	3.173,34

	032
	AMENDOIM CRU SEM CASCA, TIPO-1, semente sem casca, odor e sabor característicos. Não deve apresentar: umidade, mofo, ranço, bolor, misturas e impurezas
	Unidade
	
	20
	10,57
	211,33

	033
	amendoim embalagem de 500gr.

torrado e moído, isento de sujidades, parasitas e larvas.
	Pacote
	
	95
	6,52
	619,09

	034
	Amido de Milho 1Kg
	Unidade
	
	30
	7,60
	228,00

	035
	Arroz tipo agulinha, Tipo 1, livre de sujidades e substâncias estranhas ao produto, pacote com 5 quilos.a) Embalagem: O produto deverá estar acondicionado em embalagem primária com peso líquido de 05 (cinco) quilos, de polietileno transparente, hermeticamente fechado por termosoldagem ou método que garanta a inviolabilidade do produto, constando datas de fabricação e validade de forma legível e embalagem secundária em fardos de polietileno transparente com peso líquido de 30 (trinta) quilos.b) Rotulagem: O produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente.c) Validade: prazo de validade de, no mínimo de 6 (seis) meses, sendo que na entrega do produto, a data de fabricação máxima deverá ser de 15 (quinze) dias.
	Pacote
	
	620
	16,23
	10.064,65

	036
	arroz tipo PARBOILIZADO, tipo 1, longo, constituído de grãos inteiros, com umidade permitida em lei, isento de sujidades, materiais estranhos, parasitos e larvas, acondicionado em pacotes de 5 kg. Prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data de entrega.
	Quilograma
	
	100
	14,37
	1.436,67

	037
	-AZEITE DE OLIVA TIPO EXTRA VIRGEM, com acidez máxima de 0,8%

(em ácido oleíco),sem embalagem mínima de 500ml. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega.
	Unidade
	
	300
	17,70
	5.310,00

	038
	AZEITONAS VERDES, EM CONSERVA INTEIRA SEM CARAÇO, IMERSOS EM SALMOURA DE CONCENTRAÇÃO APROPRIADA, EM RECIPIENTES HERMÉTICOS, COLORAÇAO UNIFORME.
	Vidro
	
	25
	3,67
	91,67

	039
	bacon de primeira qualidade .O produto deve apresentar característica adequadas de conservação, acondicionado em embalagens plasticas com inconformações seguindo legislação especifica. Prazo de validade dentro da data de entrega.
	Quilograma
	
	30
	20,50
	615,00

	040
	Bacon de primeira qualidade. O produto deve apresentar características adequadas de conservação, acondicionado em embalagens plásticas com informações seguindo legislação específica.
	Unidade
	
	80
	20,50
	1.640,00

	041
	Banana Prata
	Quilograma
	
	100
	4,37
	436,67

	042
	Batata do tipo inglesa
	Quilograma
	
	50
	3,93
	196,67

	043
	BATATA DO TIPO PALHA. Pacote 1kg, qualidade, contendo identificação do produto, data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 4 meses da data de entrega.
	Unidade
	
	240
	17,83
	4.279,99

	044
	Bebida Láctea Fermentada com polpa de frutas sabor morango/coco/ pêssego/ frutas. ingredientes: leite integral e/ ou leite integral reconstituído, xarope de açúcar, preparo de morango ou outra fruta, sem adição de corante. em embalagens individuais de 100 a 120g. Validade de 6 meses a partir da data de entrega.
	Unidade
	
	5.000
	1,73
	8.666,50

	045
	biscoito cream cracker integral salgado com gergelim.
	Pacote
	
	255
	3,73
	951,99

	046
	BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA, a base de farinha enriquecida com ferro e ácido fólico, livre de gordura-trans. Saco de polietileno atoxico, dupla embalagem, contendo de 400 a 500g. validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega.
	Unidade
	
	300
	3,87
	1.160,01

	047
	BISCOITO - salgado TIPO CREAM CRACKER INTEGRAL 400 a 500g, a base de farinha enriquecida com ferro a ácido fólico, livre de gordura- trans. validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega.
	Unidade
	
	1.510
	3,83
	5.788,28

	048
	Biscoito tipo rosquinha de chocolate- tipo rosquinha de chocolate de 1ª qualidade. Produto obtido pelo amassamento e cozimento conveniente de massa preparada de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, açúcar invertido, cacau em pó, fermento químico( bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio e pirofosfato ácido de sódio), sal, lecitina de soja corante caramelo e aromatizante. embalagem de 400g.
	KG
	
	300
	13,50
	4.050,00

	049
	Biscoito tipo rosquinha de coco sem lactose - tipo rosquinha de coco, a base de farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido, leite de coco, coco cozido, queimados e de características organolépticas anormais- embalagem original de fábrica 400gr.
	KG
	
	50
	3,48
	174,17

	050
	Biscoito tipo rosquinha de coco - tipo rosquinha de coco, a base de farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, lecitina de soja, amido de milho, açúcar invertido, leite de coco, coco ralado, sal, aroma artificial de coco. - embalagem original de fábrica 400gr.
	KG
	
	300
	3,48
	1.044,99

	051
	Café Torrado e Moído, Categoria Tradicional, 500g
	Embalagem
	
	1.130
	7,87
	8.889,37

	052
	CANELA EM PAU

Canela em pau para utilização em chás e culinária. Quantidade mínima para compra de 1 pacote de 20 gramas. Prazo de validade 90 dias. Por ser um produto natural a textura e cor podem mudar de acordo com o lote de produto, não alterando em nada suas propriedade.
	Pacote
	
	62
	2,23
	138,46

	053
	Canjiquinha de Milho Amarelo
	Quilograma
	
	150
	1,67
	250,01

	054
	cebola de cabeça. tamanho médio, nova, de 1ª qualidade.
	Quilograma
	
	70
	4,90
	343,00

	055
	Cenoura do tipo vermelha
	Quilograma
	
	25
	4,63
	115,83

	056
	-CHANTILLY mix- composição: água, gordura vegetal, açúcar, sal, estabilizantes a base de lactato de mono de diglicerídeos e caseinato de sódio, umectante sorbitol, aroma idêntico ao natural de creme e corante natural urucum e cúrcuma.Não contem glúten. caixa de 1 litro. Embalagem contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido de acordo com RDC Nº40- anvisa. embalagem de 1 litro.
	Unidade
	
	50
	14,57
	728,34

	057
	Chocolate em barra, mínimo de 40% cacau, DIET, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR. Barra de 100g
	Unidade
	
	15
	4,43
	66,50

	058
	Chocolate em barra, mínimo de 40% cacau, SEM LACTOSE E SEM CASEÍNA, SEM LEITE. Barra de 100g
	Unidade
	
	10
	4,97
	49,67

	059
	CHOCOLATE EM PÓ 32% de cacau. Ingredientes básicos: cacau em pó solúvel (mínimo de 32%), açúcar, aromatizante, outros ingredientes que não descaracterizem o produto e permitidos na legislação e outros aditivos permitidos na legislação. O açúcar empregado no seu preparo deve ser normalmente sacarose, podendo ser substituído parcialmente por glicose pura ou lactose. Não poderá conter a adição de gordura e óleos estranhos à qualquer tipo de chocolate, bem como, à manteiga de cacau e não poderá ser adicionado de amido e féculas estranhas. Características organolépticas: aspecto: pó homogêneo; cor própria; cheiro: característico; sabor: doce, próprio. Validade mínima: 10 meses a partir da data de fabricação
	Unidade
	
	200
	7,92
	1.583,34

	060
	CHOCOLATE GRANULADO - pacote de 1kg
	Unidade
	
	5
	22,50
	112,50

	061
	Coco Ralado puro, desidratado e parcialmente desengordurado, sem adição de açúcar, com umidade máxima de 4% e lipídeos entre 35% e 60%. Isento de impurezas e ranço. Acondicionado em embalgem plástica atóxica e data de validade não inferior a 90 dias após a data de entrega.
	Unidade
	
	100
	3,50
	350,00

	062
	Creme de Leite Zero Lactose. Embalagem de 200g
	Unidade
	
	24
	4,22
	101,20

	063
	Doce de goiaba (goiabada) embalagem de 400g contendo identificação do produto, data de fabricação e prazo de validade, com registro do Ministério da Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	
	50
	7,88
	394,17

	064
	Doce de Leite Diet, sem adição de açúcar. Embalagem de 350 a 400 g
	KG
	
	10
	5,03
	50,33

	065
	Doce de leite pastoso, embalagem de 5 Kg, contendo identificação do produto data de fabricação e prazo de validade, com registro do Ministério da Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA
	KG
	
	50
	56,50
	2.825,00

	066
	Doce de Leite sem Lactose. Embalagem de 200g a 400g
	KG
	
	24
	6,77
	162,40

	067
	DOCE DE PÊSSEGO EM CALDAS, LATA DE 500G. PÊSSEGO EM CALDAS DE AÇÚCAR
	Unidade
	
	80
	8,40
	672,00

	068
	Ervilha, grãos naturais constituídos de grãos inteiros e sadios, com umidade permitida em lei, isento de material terroso, sujidades contaminações e mistura de outras espécies. acondicionado em pacote de 500g com registro no ministério da agricultura.Prazo de validade de no mínimo 4 meses a partir da entrega do produto.
	Unidade
	
	70
	10,77
	753,67

	069
	Ervilha, grãos naturais cozidos e armazenados em água e sal armazenada em lata ou caixa tetrapack com peso líquido drenado de 200g. Latas não podem estar amassadas ou apresentar ferrugem
	Unidade
	
	80
	1,85
	148,00

	070
	EXTRATO DE TOMATE -Molho de Tomate Tradicional 1,02kg isento de fermentação e de indicadores de processamento defeituoso. Sem corantes artificiais. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega. EMBALAGEM DE 1,02kG.
	Unidade
	
	1.135
	11,10
	12.598,50

	071
	-FARINHA DE AVEIA EM FLOCOS 250G, isenta de sujidades, parasitas e larvas, umidade máxima de 15% por peso, acondicionada em caixa de papelão.data de validade minima de 04 meses da data de entrega.
	Unidade
	
	100
	5,77
	576,67

	072
	Farinha de Mandioca crua, beneficiada, seca, fina, tipo 01, branca, isenta de sujidades, parasitos e larvas, com aspecto, odor, e sabor próprios, acondicionado em pacote de 500g ou 1 kg. Validade de no mínimo 4 meses após a data de entrega
	KG
	
	175
	6,18
	1.082,08

	073
	Farinha de Mandioca Torrada
	Quilograma
	
	25
	6,25
	156,25

	074
	Farinha de Trigo Especial com fermento, tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico acondicionada em embalagem transparente, limpa, não violada e livre de umidade. A embalagens de 1Kg contendo externamente os dados de identificação do produto. Apresentar validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de entrega do produto.
	Unidade
	
	150
	3,87
	580,01

	075
	Farinha de Trigo Especial sem fermento, tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fólico acondicionada em embalagem transparente, limpa, não violada e livre de umidade. A embalagens de 1Kg contendo externamente os dados de identificação do produto. Apresentar validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de entrega do produto.
	Unidade
	
	120
	3,77
	452,00

	076
	feijão preto, tipo 01, novo constituído de grãos inteiros e sadios.
	Quilograma
	
	200
	7,00
	1.400,00

	077
	Feijão Tipo 1, Carioquinha, Pacote 1Kg
	Pacote
	
	345
	6,37
	2.196,51

	078
	Feijão Vermelho Tipo 1
	Quilograma
	
	235
	5,60
	1.316,00

	079
	Fermento Biológico úmido, tablete de 500g, entregue em temperatura não superior a 10º e que tenha sido acondicionado de forma adequada. Poderá ser pedido a granel
	Unidade
	
	10
	10,63
	106,33

	080
	FILÉ DE PEITO DE FRANGO DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM OSSO, PELE OU OUTRAS PARTES PARTES DO FRANGO.
	Quilograma
	
	600
	13,20
	7.920,00

	081
	Filtro de Papel para Café 103, papel 100% celulose, caixa com 30 unidades
	Caixa
	
	160
	0,10
	16,00

	082
	Fubá Tipo Mimoso, 100% milho obtido pela moagem do grão de milho sadio, limpo e isento de qualquer tipo de contaminação e de umidade. Embalagens de 1kg.
	Unidade
	
	200
	2,50
	500,00

	083
	Gelatina em pó DIET, SEM AÇÚCAR, sabores morango, pêssego, uva ou abacaxi em embalagem plástica atóxica de 85g, contendo informações nutricionais e registros e data de validade mínima de 4 meses após a data de entrega.
	Unidade
	
	85
	2,97
	252,17

	084
	Gelatina em pó, sabores morango, pêssego, uva ou abacaxi em embalagem plástica atóxica de 85g, contendo informações nutricionais e registros e data de validade mínima de 4 meses após a data de entrega.
	Unidade
	
	460
	0,92
	421,68

	085
	GOIABADA CASCÃO EM BARRA- com consistência firme para corte, isento de sujidades, parasitas e larva. Minimo de 50% de fruta. embalagem de 1kg.
	Quilograma
	
	50
	7,90
	395,00

	086
	Iogurte Natural Desnatado contendo Leite integral reconstituído, preparado sabor nata (água, amido modificado, farinha de arroz, acidulante ácido cítrico, conservador sorbato de potássio, espessantes goma xantana e carboximeticelulose e aromatizante), amido modificado e fermento lácteo. Podendo conter traços de castanha de caju. Embalagem de 170g e data de validade não superior a 40 dias
	Unidade
	
	100
	1,87
	186,67

	087
	Ketchup embalagem de 400 ou 500gr contendo identificação do produto, data de fabricação e prazo de validade, c/ registro do Ministério da Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA.
	Vidro
	
	50
	6,50
	325,00

	088
	Laranja tipo Pêra
	Quilograma
	
	110
	2,70
	297,00

	089
	Leite Condensado 395g
	Unidade
	
	30
	4,57
	137,00

	090
	Leite Condensado sem Lactose. Embalagem de 200g
	Unidade
	
	50
	2,88
	144,17

	091
	Leite de vaca em pó integral instantâneo, sem açúcar, acondicionado em embalagem de 400 g contendo externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data de entrega. Conservação em ambiente seco e arejado
	Lata
	
	50
	14,70
	735,00

	092
	Leite em Pó Desnatado, sem açúcar, acondicionado em embalagem de 400 g contendo externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data de entrega. Conservação em ambiente seco e arejado
	Litro
	
	50
	14,40
	720,00

	093
	Leite longa vida – SEM LACTOSE. Leite UHT livre de lactose. Embalagem contendo 1 litro, recipiente tipo tetra pack, impermeável a germes e ao ar, com identificação do produto, marca do fabricante e prazo de validade de no mínimo 120 dias.
	Litro
	
	50
	4,42
	220,84

	094
	Leite UHT, Longa Vida Desnatado, em embalagemTetrapak, com teor de gordura máximo de 1% em caixas de 1000ml. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informação nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto e o número de registro no Ministério da Agricultura/ SIF/ DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Validade mínima de 90 dias a partir da data de entrega.
	Litro
	
	80
	3,68
	294,66

	095
	Leite UHT, Longa Vida Integral, em embalagemTetrapak, com teor de gordura mínimo de 3% em caixas de 1000ml. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informação nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto e o número de registro no Ministério da Agricultura/ SIF/ DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Validade mínima de 90 dias a partir da data de entrega.
	Litro
	
	6.500
	3,68
	23.941,45

	096
	Lingüiça Mineira, de pernil, suína, sem pimenta, com características organolépticas próprias, livre de contaminação de qualquer espécie. Necessário a apresentação de certificado sanitário conforme legislação vigente. Deve ter data de validade superior a 6 meses após a data de entrega.
	KG
	
	530
	16,31
	8.642,55

	097
	Lingüiça Tipo Calabresa
	Quilograma
	
	30
	18,33
	550,00

	098
	Lingüiça Tipo Calabresa, resfriada, defumada, em embalagem plástica á vacuo, padronizada de até 5kg. Embalagem contendo informações de acordo com legislação vigente e data de validade de no mínimo 6 meses da data de entrega.
	Unidade
	
	150
	17,97
	2.695,01

	099
	Lingüiça Tipo Toscana, resfriada, defumada, em embalagem plástica á vacuo, padronizada de até 5kg. Embalagem contendo informações de acordo com legislação vigente e data de validade de no mínimo 6 meses da data de entrega.
	Unidade
	
	100
	18,10
	1.810,00

	100
	Maçã Fuji Nacional
	Quilograma
	
	120
	7,70
	924,00

	101
	Macarrão de ovos tipo CONCHINHA, massa de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e ovos, com corante natural de urucum e cúrcuma. Fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de contaminação. deve conter o mínimo correspondente a 8,8mg de colesterol por quilo.

Na embalagem não poderá haver mistura de outros tipos de macarrão. Embalagens de 500g e data de validade mínima de 4 meses após a data da entrega.
	Unidade
	
	150
	7,87
	1.180,01

	102
	Macarrão de ovos tipo ESPAGUETE número 8, massa de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e ovos, com corante natural de urucum e cúrcuma. Fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de contaminação. deve conter o mínimo correspondente a 8,8mg de colesterol por quilo.

Na embalagem não poderá haver mistura de outros tipos de macarrão. Embalagens de 1kg e data de validade mínima de 4 meses após a data da entrega.
	Unidade
	
	430
	5,10
	2.193,00

	103
	Macarrão de ovos tipo PARAFUSO, massa de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e ovos, com corante natural de urucum e cúrcuma. Fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de Contaminação. deve conter o mínimo correspondente a 8,8mg de colesterol por quilo. Na embalagem não poderá haver mistura de outros tipos de macarrão. Embalagens de 500g e data de validade mínima de 4 meses após a data da entrega.
	Unidade
	
	100
	6,97
	696,67

	104
	macarrão de ovos tipo penne, massa de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e ovos, com corante natural de urucum.
	Quilograma
	
	100
	7,70
	770,00

	105
	Macarrão de ovos tipo PICADO, massa de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e ovos, com corante natural de urucum e cúrcuma. Fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de contaminação. deve conter o mínimo correspondente a 8,8mg de colesterol por quilo.

Na embalagem não poderá haver mistura de outros tipos de macarrão. Embalagens de 500g e data de validade mínima de 4 meses após a data da entrega.
	Unidade
	
	300
	7,70
	2.310,00

	106
	Maionese com teor reduzido de lipídeos : Produto na forma cremosa, homogênea, sem decantação de líquido, obtida de poleo vegetal alimentício e ovos, açúcar, sal, suco de limão, vinagre, EDTA . Fórmula registrada com carcterísticas organolépticas normais embalada conforme legislação vigente em pote de 1kg. Validade de no mínimo 3 meses.
	Unidade
	
	110
	12,80
	1.408,00

	107
	Mamão Papaya
	Quilograma
	
	110
	5,87
	645,34

	108
	Manteiga de 1ª Qualidade
	Quilograma
	
	175
	7,10
	1.242,50

	109
	Margarina com Sal, contendo 0% de gordura trans, até 65% de lipídeos, para uso culinário, com carcterísticas organolépticas normais, isenta de ranço. Embalagem de polietileno leitoso e resistente, apresentando vedação adequada e registros e identificações cabíveis. Deve ter validade mínima de 6 e vir em embalagens de 1Kg.
	Unidade
	
	325
	14,57
	4.734,18

	110
	margarina light. margarina sem sal, com teor reduzido de gorduras, embalagem de 500g. validade de no minimo 4 meses
	Quilograma
	
	30
	6,30
	189,00

	111
	Massa para LASANHA - massa de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e ovos, com corante natural de urucum e cúrcuma. Fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de contaminação. deve conter o mínimo correspondente a 8,8mg de colesterol por quilo.

Na embalagem não poderá haver mistura de outros tipos de macarrão. Embalagens de 500g e data de validade mínima de 4 meses após a data da entrega.
	Unidade
	
	50
	6,47
	323,34

	112
	MILHO DE CANJICA BRANCO TIPO 1, CONTENDO 80% DE GRÃOS INTEIROS. DATA DE VALIDADE DE NO MINIMO 6 MESES APOS A DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 500G-
	Unidade
	
	210
	1,80
	378,00

	113
	Milho de Pipoca 500g
	Pacote
	
	40
	1,90
	76,00

	114
	Milho Verde em Conserva. Grãos simples, inteiros, com tamanhos e coloração uniformes. Imersos em líquido de cobertura composto de água e sal. Características organolépticas normais e textura macia. Não deve conter aditivos químicos, corantes ou fermentação. Hermeticamente fechado com rotulagem de todas as informação previstas em legislação. Embalagem drenada contendo 2Kg. Validade de no mínimo 6 meses após a data de entrega
	Unidade
	
	175
	5,13
	898,33

	115
	Mistura para bolo sabor chocolate, coco, laranja. Elaborada com farinha de trigo enriquecida, açúcar, óleo vegetal refinado, leite em pó, estabilizante, lecitina de soja. (INS 322 - ovo em pó, sal, fermento em pó, leite em pó) Embalagem plástica leitosa contendo 400g e data de validade mínima de 4 meses após a data da entrega.
	Pacote
	
	100
	4,33
	433,33

	116
	Mistura para bolo zero açúcar, sabor chocolate, coco, laranja. Elaborada com farinha de trigo enriquecida, oleo vegetal refinado, leite em pó, estabilizante, lecitina de soja. (INS 322 - ovo em pó, sal, fermento em pó, leite em pó) Embalagem plástica leitosa contendo 400g e data de validade mínima de 4 meses após a data da entrega
	KG
	
	25
	4,97
	124,17

	117
	Molho de Mostarda, embalagem de 400 ou 500gr contendo identificação do produto, data de fabricação e prazo de validade, c/ registro do Ministério da Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA.
	KG
	
	30
	4,28
	128,50

	118
	Molho de Tomate 1050g
	Unidade
	
	25
	7,70
	192,50

	119
	Molho de Tomate elaborado à base de tomates maduros, sem pele e sem sementes, isento de fermentação, adicionado de sal, açúcar, alho, salsa, amido e outras substâncias permitidas, desde que mencionadas sem pimenta; Lata, caixa ou sachê pesando 340g. Prazo de validade mínima de 9 meses após a data de entrega
	Lata
	
	200
	3,52
	703,34

	120
	Músculo Traseiro Bovino Resfriado
	Quilograma
	
	1.000
	16,27
	16.266,70

	121
	Óleo de Soja refinado obtido de espécie vegetal, isento de ranço e substâncias estranhas, acondicionado em frasco plástico com 900 ml, de coloração clara, obedecendo a requisitos de qualidade, odor, sabor e isento de impurezas.Prazo de validade de no mínimo 6 meses a partir da entrega do produto.
	Unidade
	
	585
	3,95
	2.310,75

	122
	OVOS DE PÁSCOA 0 LACTOSE
	Unidade
	
	50
	11,00
	550,00

	123
	OVOS DE PÁSCOA de chocolate preto ao leite de 90 ~ 100 gramas, obtido a partir da mistura de derivados de cacau, massa de cacau, cacau em pó e/ou manteiga de cacau com outros ingredientes, contendo no mínimo 25% de sólidos totais de cacau (Resolução – RDC n.º 227 de 28/08/2003). - Deverão estar embalados individualmente em papel alumínio e reembalados em papel fantasia ou papel aluminizado fantasia. - A embalagem deverá conter informações sobre o peso, data de validade e composição do produto. - Não será aceito produto com uso de gordura hidrogenada.
	Unidade
	
	500
	7,08
	3.541,65

	124
	Pão de Forma Integral fatiado com massa de farinha de trigo integral. Deve apresentar tamanho e forma regular, data de fabricação inferior a 3 dias da data de entrega e e data de validade de no mínimo 7 dias após a data de entrega. O pão não deve estar queimado ou com machas. Embalagens de 400g contendo aproximadamente 20 fatias.
	Pacote
	
	100
	7,07
	706,67

	125
	PÃO TIPO HOT DOG: Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, acúcar, fermento biológico, sal, gordura vegetal e conservantes. O pão deverá estar cortado no sentido longitudinal. Embalagem plástica atóxica com pães de aproximadamente 50g. Validade: 7 dias.
	KG
	
	260
	7,37
	1.915,34

	126
	Peito de frango de primeira qualidade, devidamente embalado em saco plastico ou PVC transparente, contendo identificação de produto de acordo com as portarias do ministério da agricultura, peso e prazo de validade. Não deve ter validade inferior a 6 meses da data da entrega.
	Quilograma
	
	35
	9,13
	319,67

	127
	Peito de Frango de primeira qualidade, devidamente embalado em saco plástico ou PVC transparente, contendo identificação do produto de acordo com as portarias do ministério da agricultura, peso e prazo de validade. Não deve ter validade inferior a 6 meses da data da entrega
	Unidade
	
	900
	9,13
	8.219,97

	128
	PERNIL SUÍNO TRASEIRO SEM OSSO, LIMPO- CARNE SUÍNA RESFRIADA OU CONGELADA, COM REGISTRO NOS ÓRGÃOS COMPETENTES. LIVRE DE PARASITOS. DENTRO DE PRAZO DE VALIDADE.
	Quilograma
	
	140
	16,33
	2.286,66

	129
	PIMENTÃO AMARELO
	Quilograma
	
	20
	7,30
	146,00

	130
	Pimentão Verde
	Quilograma
	
	23
	5,77
	132,63

	131
	Pimentão Vermelho
	Quilograma
	
	20
	6,00
	120,00

	132
	PRESUNTO COZIDO SEM CAPA DE GORDURA DE PRIMEIRA QUALIDADE, RESFRIADO COM COR, SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS. TABELA NUTRICIONAL E REGISTRO EM ÓRGÃOS COMPETENTES.
	Unidade
	
	90
	19,83
	1.785,00

	133
	Proteína Texturizada de Soja: granulação fina, escura em embalagem de 500g ou 1Kg. Embalagem atóxica, rotulada conforme legislação específica, isenta de mofo, bolor ou outras substâncias tóxicas ou nocivas. Validade superior a 6 meses da data de entrega.
	KG
	
	30
	38,50
	1.155,00

	134
	Queijo Tipo Mussarela
	Quilograma
	
	90
	25,17
	2.265,00

	135
	Queijo Tipo Parmesão Inteiro
	Quilograma
	
	10
	34,33
	343,33

	136
	Salsicha, Tipo Hot Dog
	Quilograma
	
	145
	8,17
	1.184,17

	137
	Suco Concentrado, embalado em garrafas pet ou vidro de 500ml ou 1Litro. Sabor CAJU. Composição: água, suco de fruta concentrado, integral pasteurizado e homogeneizado, não fermentado, não alcóolico. Acidulante: ácido cítrico e conservantes aceitáveis: metabissulfito e benzoato de sódio. Sem glúten e sem adição de açúcar, com rendimento de no mínimo, 7 litros de suco por litro de concentrado. Rótulo contendo informações conforme legislação vigente e validade mínima de 6 meses.
	Unidade
	
	120
	4,67
	560,00

	138
	Tempero Pronto de Alho e Sal
	Quilograma
	
	65
	7,43
	483,16

	139
	Uvas passas - Uvas secas sem adicão de açúcar. Embalagem de 1 KG
	KG
	
	15
	28,33
	425,00

	140
	Vagem Tipo Manteiga
	Quilograma
	
	20
	4,60
	92,00

	141
	Vinagre Branco, 750ml
	Frasco
	
	40
	2,07
	82,67


2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
2.1. São obrigações da Contratante:
2.1.1. Proporcionar todas as condições para que a detentora da Ata possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações da Ata de Registro de Preços, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

2.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora da Ata, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

2.1.3. Pagar à detentora da Ata o valor ganho conforme Mapa de Apuração, na forma da Ata de Registro de Preços;

2.1.4. Zelar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela detentora da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela detentora da Ata com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da detentora da Ata, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
3. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A detentora da Ata deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
3.1.1.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, de imediato, os produtos que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da Administração;

3.1.2.  Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

3.1.3.  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

3.1.4.  Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos produtos;

3.1.5.  Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.1.6.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer no inciso do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 e posteriores alterações;
3.1.7. Aceitar, nas mesmas condições avençadas, os acréscimos ou supressões nos valores adstritos aos quantitativos, em até 25% (vinte e cinco por cento);

3.1.8.  Responsabilizar-se pelo transporte e descarregamento dos materiais até o local determinado pela contratante. 

3.1.9. Garantir a boa qualidade dos produtos e seus prazos de validades, comprometendo, se fizer necessário, a substitui-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.10. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do fornecimento do objeto desta licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização realizada pelo setor competente.

4. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

4.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

5. CONTROLE DA EXECUÇÃO

5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da detentora da Ata, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 e posteriores alterações.

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do que for estabelecido na Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
6. DATA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas da presente contratação correrão à conta das dotações vigentes no orçamento.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a detentora da Ata de Registro de Preços que:

7.1.1.  Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

7.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.1.3.  Fraudar na execução do contrato;

7.1.4.  Comportar-se de modo inidôneo;

7.1.5.  Cometer fraude fiscal;

7.1.6.  Não mantiver a proposta.

7.2. A detentora da Ata que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

7.2.1.  Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

7.2.2.  Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos produtos ganhos, no caso de inexecução total do objeto;

7.2.3.  Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

7.2.4.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Santana do Garambéu, pelo prazo de até dois anos;

7.2.5.  Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santana do Garambéu com o conseqüente descredenciamento, pelo prazo de até cinco anos;

7.2.6.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

7.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a detentora da Ata que:

7.3.1.  Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

7.3.2.  Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.3.3.  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

7.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
7.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

7.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
8 – DA ENTREGA (local e prazo): Os produtos serão solicitados por escrito, com assinatura do servidor do Setor  Responsável. A entrega deverá ser efetuado no prazo de 24(vinte e quatro) horas para perecíveis e 02(dois) úteis para não perecíveis, do recebimento da solicitação, de acordo com a necessidade.
8.1 –  Os produtos não perecíveis deverão ter no mínimo 03(três) meses de validade  contados a partir da data de entrega.
Santana do Garambéu, 14 de agosto de 2019.

Ricardo Mauricio Rodrigues Miranda

Pregoeiro

DESPACHO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO os demais procedimentos visando à realização do procedimento licitatório.
Santana do Garambéu, 14 de agosto de 2019.

Adailton Fonseca da Cunha

Prefeito Municipal

ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA Nº ______ / 2019 DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 062/2019 – PREGÃO PRESENCIAL 022/2019.
Aos ........... dias do mês de .................... de 2019, autorizado pelo Processo na modalidade de Pregão Presencial nº 022/2019, foi expedida a Ata de Registro de Preços de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Decreto Municipal nº 285 de 01 de junho de 2009 que, conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem relacionamento obrigacional entre o Município de Santana do Garambéu e a Licitante Vencedora:

1 – DETENTOR

Considera-se registrado os seguintes preços do Detentor da Ata:

............................................ CNPJ ..........................., com sede à ...................................., na cidade de ...................... representado pelo Sr. ........................................., portador da cédula de identidade nº ......................... e do CPF nº ................................., a saber:

	Item
	Produto
	Unid
	Quant
	Valor Unit.
	Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


2 - VIGÊNCIA

2.1 – A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

2.2 – O Município não está obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

2.3 - O REGISTRADO deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação no pregão durante a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

3 - FORNECIMENTO

3.1 – O Município efetuará seus pedidos à Detentora da Ata através de uma via da Ordem de Compra por onde correrá a despesa.

3.2 – Os produtos serão solicitados por escrito, com assinatura do servidor do Setor Responsável. A entrega deverá ser efetuada no prazo de 24(vinte e quatro) horas para perecíveis e 02(dois) úteis para não perecíveis, do recebimento da solicitação, de acordo com a necessidade.
3.3 –   Os produtos não perecíveis deverão ter no mínimo 03(três) meses de validade  contados a partir da data de entrega.
3.4 - Os fornecimentos serão efetuados nos dias úteis, e horário de funcionamento da Prefeitura ou, excepcionalmente, em outro horário determinado pelo Município.

3.5 - As entregas serão efetuadas nos endereços determinados pelo Órgão, que constarão na ordem de compra, no Município de Santana do Garambéu.

3.6 - Os produtos somente poderão ser entregues, após o recebimento da Ordem de Compra, dentro do período de vigência e, com o prazo de validade e dentro das especificações do Anexo I.

3.7 - A DETENTORA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade e validade dos produtos fornecidos, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer produto entregue comprovadamente fora das especificações, danificados, adulterados ou contaminados, portanto, fora das especificações e padrões de qualidade constantes do Regulamento, nos seguintes prazos:

a) Imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; e,

b) Em até 24 (vinte e quatro) horas, após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação da irregularidade seja posterior à entrega.

3.8 – A recusa da contratada em atender à substituição levará à aplicação das sanções previstas por inadimplemento.

3.9 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.

4 - PREÇOS

4.1 – Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pelo Município.

4.2 – Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência do registro, admitida a sua revisão em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e, considerados os preços de mercado.

a) A revisão de preços poderá ser efetivada por iniciativa do Município ou do detentor do registro uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato de compromisso.

b) A solicitação de revisão de preços deverá ser justificada e instruída com documentos hábeis, para análise pela Comissão Permanente de Licitação.

c) A Comissão Permanente de Licitação, de posse da documentação e da justificativa apresentada, analisará o pedido, podendo deferi-lo ou negá-lo, ou ainda deferir em percentuais diferentes dos solicitados.

5 - PAGAMENTO

5.1 - O pagamento dos produtos licitados será efetuado no prazo de 10 (dez) dias da entrega dos materiais na Secretaria de Educação e/ou Almoxarifado no Municipal de Santana do Garambéu, após vistoria dos produtos e autorizada para pagamento pela Secretaria de Administração.

5.2 - As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 07 (sete) dias após a data de sua apresentação válida.

6 - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

6.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias vigentes.
6.2 - Os recursos financeiros são oriundos de convênios e próprios do Município.

7 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 – O Registro de determinados preços poderão ser cancelados, nas seguintes hipóteses:

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor não retirar a Ordem de Compra entregar os produtos, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

c) Quando o fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados se esses se tornarem superiores aos praticados no mercado;

d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas;

e) Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de casos fortuito ou de força maior.

7.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas “a” a “d”, será formalizada em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8 - SANÇÕES

8.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pelo Município, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções:

a) Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Santana do Garambéu pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002;
b) Caso venha desistir do contrato, além de outras comunicações legais, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
c) A sanção de que trata as alíneas anteriores poderão ser aplicada juntamente com as multas, previstas no DECRETO Nº 220, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

9 - FISCALIZAÇÃO

9.1 - Cabe à Administração, por intermédio das Secretarias competentes procederem a fiscalização rotineira do material recebido, quanto à quantidade, ao atendimento de todas as especificações e horário de entrega.

9.2 - Os fiscais estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora do horário preestabelecido.

9.3 - As irregularidades constatadas deverão ser comunicadas à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicar as penalidades previstas.

9.4 - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital de pregão nº 022/2019 e as propostas detentoras da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

10 - FORO

10.1 - Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG, com expressa renúncia de qualquer outro.

E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Exmo Sr. Prefeito Municipal Adailton Fonseca da Cunha, representante da detentora, e testemunhas.

Santana do Garambéu, ....... de ............................... de 2019.

ADAILTON FONSECA DA CUNHA                                                                     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
PREFEITO MUNICIPAL                                                                                                  DETENTOR DA ATA

TESTEMUNHAS :

1) ___________________________________      2) ___________________________________

        Nome                                                                                      Nome

        CPF                                                                                          CPF

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Local, _______ de _______________ de 2019.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO GARAMBÉU

Ref. Edital de Pregão (Presencial) nº 022/2019.

                       Processo nº 062/2019.

Prezados Senhores:




Vimos pela presente apresentar a Vossa Senhoria, nossa documentação referente à licitação em epígrafe e declaramos que atendemos todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

Atenciosamente,

________________________________________

  Assinatura sob carimbo do responsável legal

                  Nome _________________________________

 (Modelo – deve ser emitido em papel timbrado ou que contenha a denominação ou razão social, endereço, telefone, fax, e-mail e CNPJ da empresa licitante)

ANEXO IV

CARTA-CREDENCIAL

Local, ______ de __________________ de 2019.

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES – MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU

Ref. Edital de (Pregão Presencial) Nº 022/2019.

                        Processo Nº 062/2019.

Prezados Senhores:

O abaixo assinado __________________ portador da cédula de identidade RG nº _________, emitida por _________ na qualidade de responsável legal pela proponente _______________, vem pela presente informar a Vªs  que o senhor __________________________ portador da cédula de identidade RG nº _____________ é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura da documentação de: habilitação e propostas de preços, bem como assinar atas e demais documentos a que se referir à licitação em epígrafe.

Atenciosamente,

____________________________________

Assinatura sob carimbo do responsável legal

Nome: ______________________________

(Modelo – deve ser emitido em papel timbrado ou que contenha a denominação ou razão social ou nome da pessoa física, endereço, telefone, fax, e-mail e CNPJ ou CPF da licitante)

ANEXO V

OBSERVAÇÃO: Este modelo deverá ser copiado na forma e na íntegra, em papel timbrado da empresa.
DECLARAÇÃO

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

Ref.: Processo nº 062/2019 – Pregão (Presencial) nº 022/2019.
A empresa ........., inscrito no CNPJ nº ....., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ......., portador(a) da Carteira de Identidade nº ....... e do CPF nº ......, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

................................................

(data)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

______________________________________

Assinatura sob carimbo do responsável legal

Nome: ________________________________

(Modelo – deve ser emitido em papel timbrado ou que contenha a denominação ou razão social, endereço, telefone, fax, e-mail e CNPJ da empresa licitante)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA AOS TERMOS DO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES – MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU

Ref. Edital de Pregão (Presencial) nº 022/2019.

                     Processo nº 062/2019.

O abaixo assinado, __________________, portador da cédula de identidade RG nº _________, emitida por _________, na qualidade de responsável legal pela proponente _______________, declara para os devidos fins de direito e sob as penalidades cabíveis, a inexistência de impedimento para licitar ou contratar com a Administração. 

_________________________, _______ de ___________________ de 2019.

Local e data

______________________________________

Assinatura sob carimbo do responsável legal

Nome: ________________________________

(Modelo – deve ser emitido em papel timbrado ou que contenha a denominação ou razão social ou nome da pessoa física, endereço, telefone, fax, e-mail e CNPJ ou CPF da licitante)

ANEXO VII - (Razão social, endereço, telefone. Fax, E-mail e CNPJ/MF)

PROPOSTA DE PREÇOS.
Local, ___ de ____________________ de 2019.

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES-MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU

Ref. Edital de Pregão (Presencial) N° 022/2019.

                     Processo N° 062/2019.

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vªs nossa proposta de preço relativos ao fornecimento de Gêneros Alimentícios, objeto de processo licitatório, modalidade, Pregão (Presencial), tendo como referência o dia, mês e ano acima consignados.
O valor global para execução do objeto, bem como os valores unitários conforme descriminado no Termo de Referência, são os relacionados na planilha anexa
Nos valores estão inclusos todas as despesas inerentes ao fornecimento das mercadorias.

O prazo para fornecimento do objeto é de 12 (doze) meses.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos a partir da data de abertura das propostas pela Comissão Permanente de Licitações.

Condições de pagamento: após emissão de Empenho e a entrega da Nota Fiscal na Secretaria de Administração desse Município
Atenciosamente,

_____________________________________________________

Assinatura, sob carimbo, do responsável legal

Nome : ______________________________________________

(Modelo – deve ser emitido em papel timbrado ou que contenha a denominação ou razão social ou nome da pessoa física, endereço, telefone, fax, e-mail e CNPJ ou CPF da licitante).

ANEXO VIII

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO Nº 022/2019.

O Sr(a) ______________________________________como representante devidamente constituído da Empresa _____________________________ doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item 1.4.6 do Edital 022/2019, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do pregão presencial foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão presencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregão presencial nº. 022/2019 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão presencial nº. 022/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato pregão do presencial nº. 022/2019, quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão presencial nº. 022/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar pregão presencial nº. 022/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de quaisquer integrantes das Secretarias Municipais antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade/UF, em ____ de _____________ de 2019.

(representante legal do licitante, com identificação completa)

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ____________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência no procedimento licitatório do Pregão (Presencial) nº 022/2019, realizado pelo Município de Santana do Garambéu(MG).

Atenciosamente,

____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)
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